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ATUAÇÃO NA CONCILIAÇÃO
E MEDIAÇÃO - 2017

Nº

Audiências de Conciliação, 
Mediação ou similar (Cível e 
Infância)

4.943

Ações homologatórias de 
Acordo

1.177

Acordos firmado na DPE sem 
homologação judicial

339

TOTAL 6.459

A DefensoriaPública prioriza a solução
extrajudicial e realiza eventos de
constelação familiar com os assistidos
para incentivar a CONCILIAÇÃOe a
solução humanizada dos conflitos
familiares.



Reconhecimento da dupla 
maternidadeςEm maio de 2017, a 
Defensoria Pública de ITAJAÍmediou 
acordo judicial que garantiu a uma 
criança de 09 anos de idade, o direito 
de ter duas mães em seu registro civil.

No caso, a tia há anos tinha a guarda 
da criança e entrou com ação contra a 
mãe para retirar o nome desta do 
registro civil. 

Contudo, a criança possuía forte 
vínculo com as duas, chamando ambas 
de mãe.

Após a mediação e a orientação da 
Defensoria, ambas conciliaram e 
aceitaram o duplo registro materno.
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Em defesa das pessoas com 
deficiênciaςA Defensoria Pública de 
JOINVILLEparticipou da reunião na 
Câmara de Vereadores e da sessão do 
Conselho Municipal de Saúde (CMS) 
para discutir a decisão de 
interromper o serviço de reabilitação 
de criança com deficiênciaprestado 
pela Associação de Reabilitação da 
Criança Deficiente (ARCD). Em fevereiro de 2017, na sessão do CMS,  após 

longo debate, os conselheiros reviram a decisão
anterior e nova decisão foi tomada entendendo 
pela possibilidade de transferência do convênio 
com a ARCD da Secretaria da Fazenda para a 
Secretaria de Saúde. 
Assim o relevante serviço de reabilitação 
prestado pela entidade pode continuar a ser 
prestado.



Reforma de Escola Estadual - Após a Defensoria Pública de CHAPECÓexpedir 
vários ofícios requisitando, pela via administrativa, a adoção de providências 
para sanar problemas estruturais no prédio da escola de ensino fundamental 
Linha Campinas, o Estado promoveu as reformas necessárias para atender as 
exigências da Vigilância Sanitária e do Corpo de Bombeiros. 
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Defensoria de Joinville auxilia idosa de 91 
anos a recuperar certidão de nascimento

A assistida não tem cônjuge ou filhos e 
teve seu benefício previdenciário 
suspenso em razão da impossibilidade de 
realização de prova de vida, visto que 
precisava emitir a 2ª via de sua Carteira de 
Identidade e não conseguia pela não 
localização de sua certidão de nascimento.

A cópia da Identidade indicava o registro 
de nascimento em Tijucas em um Cartório 
desconhecido na região. 

A Defensoria Pública diligenciou junto a 8 
serventias extrajudiciais, até que, enfim, 
foi localizada a certidão de nascimento.
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A atuação da Defensoria Pública nas 
unidades prisionais:

Č Ajuda na ressocialização, pois o 
reeducando tratado com dignidadetem 
menos chance de sair revoltado do sistema 
prisional; e  

Č É fundamental para acalmara 
população carcerária, que não se sente 
abandonadae sem defesa.

Cartas e Ofícios enviados a 
assistidos na área penal e 
infracional

4.312

Visitas e Inspeções em 
unidades prisionais e de 
internação

885

OBS.: Dados de janeiro a dezembro de 2017, 
através do novo modelo de relatório.

Carta de preso da Penitenciária de Florianópolis
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Defesados direitos humanosς
Em ação civil pública movida
pela DefensoriaPública,Justiça
determinou que o Estado de
Santa Catarina suspendessea
revista íntima (vexatória) em
todos as unidades prisionais
catarinenses,sobpenade multa
diáriade R$ 10mil.

Com esta decisão,milhares de
crianças, mulheres e pessoas
idosas deixaram de ser
submetidas ao arcaico e
constrangedorprocedimentode
se despir e de se submeter a
agachamentossobreespelhose
a άƛƴǎǇŜœƿŜǎέem seus órgãos
genitais.
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Criação de PROCON 
Municipal - A  Defensoria 
Pública de SÃO LOURENÇO 
DO OESTE propôs ação civil 
pública e obteve decisão que 
obrigou o Município a 
apresentar projeto de lei para 
criar o PROCON no 
Município. 

Cumprindo a decisão, o 
Prefeito encaminhou e a 
Câmara de Vereadores  
aprovou o projeto de lei para 
criar este relevante órgão de 
proteção ao consumidor (Lei 
Complementar nº 194/2017). 

Prefeito inaugura PROCON de São Lourenço do Oeste
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Direito à moradia ςEm audiência de conciliação realizada em ação civil pública 
proposta pela Defensoria Pública de CHAPECÓ, foi obtido acordo com o Município e 
CELESC para fornecer energia elétrica, regularizar a posse e realizar obras de 
infraestrutura em benefício de aproximadamente 50 famílias vulneráveisde Vila 
Páscoa, bairro EFAPI.

Com base neste 
acordo foi editada 
a Lei 
Complementar 
Municipal 598/17, 
que regularizou o 
loteamento de 
interesse social 25 
de julho.
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Acesso à saúde ςO Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina concedeu liminar em Ação Civil Pública 
movida pela Defensoria Pública de MAFRA para 
garantir fornecimento de equipamentos para 
estomas intestinais e urinários no planalto norte 
catarinense. 
Tais estomas afetam as pessoas que se 
submeteram a cirurgia para viabilizar, por outras 
aberturas alternativas, o ato de urinar e defecar.

A ação foi ajuizada após notícia de que cerca de 116 pacientes provenientes de 7 
municípios do Planalto Norte Catarinense, cadastrados junto à Secretaria de Saúde 
para o fornecimento de equipamentos de estomas intestinais e urinários, 
enfrentavam problemas quanto o fornecimento de tais equipamentos, pelo menos 
desde janeiro de 2016, devido a pendências nos processos de compra.



DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ATUAÇÕESCOLETIVAS

Acessoà saúde - Em setembrode
2016, a Defensoria Pública de
MAFRAobteve decisão liminar no
Tribunal de Justiça obrigando o
Estadoa regularizar,no prazode 30
dias, o fornecimento das
insulinas glargina e aspart, sob
pena de sequestro de numerário
paraadquiri-los.

A decisão favoreceu mais de 123 pacientes das cidades de Mafra, Itaiópolis, 
Papanduva, Monte Castelo, Rio Negrinho e Campo Alegre, cadastrados junto à 
Secretaria de Saúde, que enfrentavam problemas quanto o fornecimento dos 
medicamentos que, desde janeiro de 2016, estavam sendo oferecidos de modo 
descontínuo, devido a pendências nos processos de compra
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Defesa da vítima de violência 
doméstica ςEm 2017, Justiça acolheu 
cerca de 90% dos pedidos de medidas 
protetivas formulados pela Defensoria 
Pública da CAPITAL em favor de 
vítimas de violência doméstica.

Só na Capital, mais de dez mulheres 
comparecem por mêssolicitando que 
a Defensoria peça medidas protetivas 
contra agressores.

A Defensoria também encaminha 
ofícios a órgãos municipais para 
acompanhamento da família e notifica 
os agressores para que compareçam à 
Instituição a fim de serem orientados 
e advertidosacerca dos atos de 
violência doméstica e suas 
consequências.
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Penas justas geram economia para o Estado -
Revisões criminais propostas até novembro 
de 2017 pela Defensoria de SÃO JOSÉ reduzem
penas que juntas somariam mais de 
220 anos, o que equivale a 2.640 meses.

Pedidos em favor dos que estão presos há mais 
tempo do que o devido, não só corrige injustiças 
e acalma a população prisional,mas também 
resulta em grande economia aos cofres públicos, 
tendo em vista o alto custo mensal de se manter 
uma pessoa encarcerada.

Cada preso custa por mês mais de R$ 3 mil nas unidades prisionais de cogestão e 
mais de R$ 1,5 milnas unidades prisionais estatais, valores que são no mínimo 10 
(dez) vezes superiores ao que se investe por aluno no ensino médio. 

Com a redução do tempo de pena dos presos de SÃO JOSÉ estima-se uma economia 
superior a R$ 5 milhões.
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Em defesa do contribuinteςEm 
março de 2017, a Defensoria 
Pública de JOINVILLEobteve 
decisão judicial determinando a 
suspensão da cobrança do ITPU e a 
sustação de todos os protestos 
cadastrados em nome do assistido 
defendido pela instituição.

Entendeu-se indevida a cobrança 
porque os débitos de 2003, 2006 e 
2009 estariam prescritos.
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Desfazendo erro judiciário ςEm setembro 
de 2017, Tribunal de Justiça acolheu 
revisão criminal proposta pela  Defensoria 
Pública da BLUMENAU, e inocentou 
cidadão que foi injustamente condenado 
no lugar do verdadeiro culpado.

No caso, o verdadeiro culpado apresentou 
identidade falsa com o nome do cidadão 
assistido pela Defensoria Pública.

Não fosse identificada a falsidade pela 
Defensoria, o referido cidadão teria que 
cumprir pena por um crime que não 
cometeu.
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Acolhendo pedido da Defensoria Pública em 
Joinville, Justiça determina que banco reduza para 
30% o desconto de conta-salário para pagar 
empréstimo contratado por idoso.

A Defensoria Pública em Joinville ajuizou ação em 
favor de assistido idoso, que trabalha como catador 
de lata e que estava com o benefício social de um 
salário mínimo todo comprometidoem razão dos 
descontos em conta que o banco fazia para abater 
as prestações de empréstimos bancários contraídos 
para tratar da doença da filha.

A família do assistido é composta por onze pessoas que moram na mesma 
residência e que vivem com umarenda familiar de apenas dois salários mínimos. #
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Pesquisa do Conselho Nacional do Ministério Público aponta que a Defensoria 
Pública é a primeiradas três instituições mais importantes na visão dos brasileiros
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TRANSFORMANDO A CAUSA DE UM

NO BENEFÍCIO DE TODOS
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